PARECER Nº 1692, DE 2012 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 328, DE 2012





A nobre Deputada Ana Perugini apresentou o Projeto de lei nº 328, de 2012, com o condão de estabelecer regras de segurança relativas aos equipamentos de diversão instalados em parques de diversões, parques aquáticos e bufês.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 63ª a 67ª Sessões Ordinárias (de 21 a 25/05/12), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 252.

                                             Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, oportunidade em que nos designaram para analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno, na forma de  competente relatório.  






Ao fazê-lo, denota-se que a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, na medida em que versa sobre integração física e saúde, matéria à qual a Constituição da República emprestou especial relevo, dedicando-lhe todo um capítulo, cujo artigo inaugural, de número 24, inciso XII, principia por estatuir que “compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: XII – previdência social, proteção e defesa da saúde”. Por seu turno, a Constituição Estadual, em seção específica sobre a saúde do cidadão e da sociedade, reproduz disposição com teor análogo, contida em seu artigo 219, que dispõe sobre a saúde: “direito de todos e dever do Estado”.





Assim, é preciso ressaltar que o Estado, para desincumbir-se de sua missão institucional de proteção e defesa da saúde, há de atuar tanto no nível legislativo como no executivo e no judiciário. Uma operação de vacinação infantil, com ações materiais de aplicação de vacina às crianças, constitui um exemplo de atuação estatal no nível administrativo. 






Uma sentença judicial determinando a inclusão de determinado medicamento ao sistema gratuito de distribuição aos pacientes necessitados, é um exemplo de atuação no nível judicial. A edição de atos legislativos tutelando a integridade física de nossas crianças configura exemplo de atuação estatal no nível legiferante. No caso em exame, conquanto não se trate de editar norma de política de saúde e muito menos estabelecer regras de instalação de serviços públicos nos Municípios – que, a propósito, escapa do âmbito da competência do Estado-membro, cuida-se de editar norma legal voltada para a defesa e proteção da saúde, visto que preconiza a adoção de medida tendente a coibir acidentes em playgrounds e parques de diversões. 






Nesse ponto, é preciso enfatizar que os entes políticos se acham investidos da devida competência para legislar sobre saúde, como expressão do principio autonômico, corolário maior da forma federativa do Estado.






De outra parte, faz-se necessário salientar que o projeto impõe adoção de medidas, visando disciplinar e controlar o estado de manutenção dos aparelhos e brinquedos que compõe os nossos parques e playgrounds. Uma vez mais, invocamos os termos da Constituição, para proclamar que a saúde representa valor de predominância de interesse.






Isto posto, a par da competência do Estado para legislar sobre o assunto, é imprescindível afirmar que não há, no caso, regra instituidora de reserva de iniciativa, a operar como óbice a que este Parlamento deflagre o devido processo legislativo sobre a matéria.






Nesse diapasão, podemos concluir que o que se pretende não é criar regras de edificação, instalação, ou ainda, imiscuir-se na competência municipal de atender os serviços de interesse local, mas exclusivamente legislar sobre proteção e defesa da saúde dos cidadãos.   






Todavia, no tange ao artigo 6º da presente propositura, a nosso ver, o estabelecimento de comando aos órgãos municipais e estaduais, implica em violação ao principio constitucional da separação de poderes, previsto no artigo 2º e artigo 30 da Constituição Federal.






Destarte sugerimos a seguinte Emenda no sentido de reparar a macula inconstitucional inserida no teor do artigo em comenta.  

EMENDA Nº____________, AO PROJETO DE LEI Nº 328, DE 2012.

“Suprima-se o artigo 6º do Projeto de lei nº 328, de 2012, renumerando os artigos seguintes.”





Assim sendo, não havendo impedimento de natureza jurídica, no âmbito da nossa competência, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 328, de 2012, com a emenda ora formulada.

a) Fernando Capez – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 28-11-2012.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Fernando Capez – André Soares – Afonso Lobato – Maria Lúcia Amary – Vanessa Damo – Carlos Cezar – Geraldo Cruz 

